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Aos oito dias do mês de maio de dois mil e seis, às dezoito horas e vinte quatro minutos, pelos 4 

fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas que integram a presente Ata e conforme 5 

registro em livro próprio, reuniram-se para Assembléia Ordinária na sede do Conselho Municipal de 6 

Assistência Social do Município de Porto Alegre, sito rua Acelino de Carvalho, nº. 33, sala 42, sob 7 

coordenação da Presidente Maria Lopes Rodrigues, CORAS Norte, e na presença dos 8 

CONSELHEIROS DA SOCIEDADE CIVIL: Graziella Costa Emmert – ACOMPAR; Edson 9 

Luís Zanella – Instituto Pobres Servos da Divina Providência; Arnaldo Batista Santos dos Santos 10 

– Instituto São Benedito; Denise Araci Leonhardt – Associação Cristã Feminina; Maria Bernadette 11 

M. de Medeiros – CRESS; Miriam Dabdab D. Kolinger – CORAS Centro; Maria de Lurdes dos 12 

Santos – CORAS Centro-Sul; Juçara R. Joaquim – CORAS Cruzeiro; Melissa Bargmann – 13 

CORAS Eixo Baltazar; Irilde B. da Silva – CORAS Extremo Sul; Heloísa Helena Leão Vinõlo – 14 

CORAS Glória; Frei José Bernardi – CORAS Ilhas/Humaitá/Navegantes; Nelcy Gomes da Silva 15 

– CORAS Leste; Zailde Freitas da Silva – CORAS Lomba do Pinheiro; Iara Bargmann – 16 

CORAS Nordeste; Kátia Susana S. de Araújo – CORAS Noroeste; Maria Lopes Rodrigues e 17 

Elvira Centena da Silva – CORAS Norte; Marilú Ferreira Ribeiro – CORAS Partenon; Glademira 18 

M. Cortes Barbosa – CORAS Restinga. CONSELHEIROS DO GOVERNO: Márcia Lenara 19 

Soares – DMAE; Simone Rocha da Rocha e Melissa O. de Oliveira – FASC; Eloísa Helena Chaves 20 

Strehlau – SMC; Maria Valéria Carvalho Simões – SMDHSU; Maria do Carmo de Souza – 21 

SMED; Isabel Maria Walenciuk – SMF; Patrick de Oliveira Teixeira e Carlos Fernando Simões 22 

Filho – SMGL; Miriam Cardon Prikladnicki – SMS. FALTAS JUSTIFICADAS: Oswaldo 23 

Dalpiaz – Casa do Pequeno Operário; Iara de Fátima B. da Rosa – CORAS Centro; Maria 24 

Belquiz Moreira Santos – Centro-Sul; Lourdes Maria Pretto – CORAS Cristal; Cristiano 25 

Aristimunha Pinto – DEMHAB. AUSENTES/SOCIEDADE CIVIL: Nerina Aguiar Camargo – 26 

ACOMPAR; Teresinha L. Lopes – Casa do Pequeno Operário; Pe. Altecir Santolin – Instituto 27 

Pobres Servos da Divina Providência; Maria Luiza Martinelli – Sociedade de Educação e 28 

Caridade – Instituto São Benedito; Carmen Lia S. Marino – Associação Cristã Feminina; Sílvia 29 

Tejadas – CRESS; Ruth D’Amorim e Viviane B. Rodrigues – UAMPA; Nara Teresinha de F. 30 

Rodrigues – CORAS Cristal; Marlene Suzana Hack – CORAS Cruzeiro; Daniela N. Pirovano – 31 

CORAS Eixo Baltazar; Rose Iara dos Santos – CORAS Extremo-Sul; Maria Leonice de Deus da 32 

Silva – CORAS Glória; Lurdes Vargas de Souza – CORAS Ilhas/Humaitá/Navegantes; Rosalina 33 

Teresinha F. Sabadin – CORAS Leste; Pedro Cilon Custódio – CORAS Lomba do Pinheiro; 34 

Priscila Bargmann – CORAS Nordeste; Ivandro Coimbra da Silva – CORAS Noroeste; Carolina 35 

Aguirre da Silva – CORAS Partenon; Nídia Maria de Albuquerque – CORAS Restinga; Gleci 36 

Godoy Alvarenga – CORAS Sul. AUSENTES/GOVERNO: Fernanda Wortman e Inajá B. Leite – 37 

Câmara Municipal; João Carlos Fornari – DMAE; Gustavo Bohrer Paim – DEMHAB; Cléia 38 

Teresinha da Silva Lucas – DMLU; Brizabel M. da Rocha e Sandra Mara Nunes – FASC; Elizabeth 39 

P. Mendes Ribeiro e Vilma Maria Oliveira da Silva – SMA; Mara Andréia M. Brite da Silva – 40 

SMC; Terezinha Serafim Jacinto e Ana Eleonora S. Assis – SME; Marinês Sanhudo – SMED; 41 

Elenice de Fátima de M. Stanzinski – SMF; Adriana Furtado e Carmem S. da Rocha – SMGL; 42 

Carmen Lúcia Silva Garcia – SMIC; Adriana M. Maciel – SMS; Governo Estadual e Federal: 43 

sem representação de Conselheiros. Após assinatura da lista de presenças, a Sra. Presidente deu 44 

início aos trabalhos. Pauta: 1 – Projeto de Adequação e Melhoria do Atendimento das Crianças 45 

Abrigadas na Casa de Passagem; 2 – Transferência Valores Poupança Família Cidadã para o 46 

NASF – Resolução Retroativa; 3 – Pendências: a) OP 2005 – Indicação Substituição Entidade 47 

Partenon; Noroeste – Substituição AGIR; b) Convênio SASE – Integração dos Anjos; 4 – 48 
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Processos de Recadastramento/Inscrição Nova/Cancelamento; 5 – Resolução P.I. 2006; 6 – 49 

Aprovação de Atas. Sra. Maria do Carmo de Souza: Boa noite, Pessoal. Quero dar as boas-50 

vindas para vocês. Só para colocar na Plenária, a Melissa está fazendo o curso de Assistente Social, 51 

na PUC, e dentro do trabalho com o grupo dela tem um trabalho sobre Movimentos Sociais e 52 

Conselhos de Direito. Então, ela convidou duas colegas para participarem hoje conosco na 53 

Assembléia, é um trabalho de grupo. Então, elas estão para chegar, para que,  na hora que elas 54 

chegarem, a gente dar as boas-vindas. Então, elas participam conosco da Assembléia de hoje. Nós 55 

vamos passar para os informes, estamos com 20 pessoas, mas algumas pessoas já ligaram dizendo 56 

que estão vindo. Então, vamos iniciar e boas-vindas a todos. Nós deixamos para vocês a mensagem, 57 

porque domingo é o Dia das Mães, mas todos os dias é o Dia das Mães. Nós temos que amar as 58 

nossas mães e ser mães. Ontem nós participamos da Feira da Mulher, em parceria com a FASC, 59 

Secretaria de Direitos Humanos, a SMIC, foi lá no Shopping Lindóia, onde levamos as nossas 60 

oficineiras e foi um sucesso, as oficineiras de escola aberta. A felicidade delas, porque nos deixaram 61 

em um cantinho, disseram: “Vai ter um cantinho lá perto do estacionamento para vocês colocarem 62 

as 15 barracas”; só que foi perto do estacionamento, as pessoas tinham que passar por nós para ir 63 

para o shopping, e as mulheres se sentiram supervalorizadas. Foi muito importante a gente 64 

conseguir fazer com que as nossas comunidades se articulem e conheçam as diferentes regiões de 65 

Porto Alegre. Nós levamos para o Shopping Lindóia pessoas do extremo sul, pessoas do sul, do 66 

centro-sul, fomos buscando-as para participarem e a importância foi muito grande. E sábado foi o 67 

Centenário de Quintana, no Internacional, que a gente ofereceu em parceria com a Casa dos Poetas, 68 

foi uma apresentação, foi um sarau poético em parceria com a Cultura. Nós vamos fazer a colcha de 69 

retalhos, o mapa da Cidade de Quintana, e a gente conta com a participação de vocês, porque a 70 

gente pensou em cada comunidade fazer o seu lençol com a sua identidade, a gente fazer no dia 30-71 

07 uma homenagem a Quintana, emendando esses lençóis, fazendo uma grande colcha: 72 

“caminhando pelas ruas da Cidade, que o mapa da cidade é as ruas da cidade que eu caminhei e as 73 

que eu não caminhei”, que ele coloca. Então, essa homenagem. Foi muito lindo, porque a Casa dos 74 

Poetas ofereceu um sarau poético e a Confraria das Borboletas, mulheres da terceira idade poetas 75 

em Porto Alegre. Foi um espetáculo, os nossos oficineiros também estavam presentes. A gente 76 

procura incentivar bastante, o pessoal das comunidades busca isso, participarem. A fala de um deles 77 

foi assim: “Professora, que coisa maravilhosa, nunca pensei que uma coisa tão fina pudesse 78 

participar”. Então, a gente convida vocês também. Eu havia falado nisso, mas não dei mais ênfase 79 

na última reunião, o próximo encontro nós vamos colocar para vocês, se vocês puderem ir, porque é 80 

algo que nos alimenta a alma, esses tipos de movimentos onde a gente pode participar com todas 81 

essas comunidades. Esses eram os informes que eu tinha, só para colocar a beleza que foi esse final 82 

de semana na cultura da paz em Porto Alegre. Isso é importante. Sra. Presidente (Maria Lopes 83 

Rodrigues): Boa noite a todos, que todos sejam bem-vindos a nossa Plenária, a Maria do Carmo já 84 

deu as boas-vindas a vocês. 1 – Projeto de Adequação e Melhoria do Atendimento das Crianças 85 

Abrigadas na Casa de Passagem; Eu queria colocar o seguinte: o nosso primeiro ponto de Pauta, 86 

Projeto de Adequação e Melhoria do Atendimento das Crianças Abrigadas na Casa de Passagem, sai 87 

fora, aliás, esse fica. A Pauta que vocês receberam está diferente, é que não modificamos ali. Era o 88 

Projeto de Qualificação do Atendimento do Programa de Abrigagem para Neurolesionados, 89 

Habilitação e Reabilitação de PCD’s. Então, esse saiu fora e entrou este no lugar, este fica para a 90 

próxima Plenária. Sra. Kátia Susana S. de Araújo: Por que saiu fora? Sra. Presidente: Porque os 91 

esclarecimentos que nós tivemos não foram suficientes para a gente trazer para a Plenária. Nós já 92 

solicitamos uma série de esclarecimentos e não chegaram a tempo. Então, vai ter que ficar para a 93 

próxima Plenária. Sra. Kátia Susana S. de Araújo: O pessoal está esperando há tanto tempo isso. 94 

Sra. Presidente: A gente sabe disso, só que a Comissão de Política analisou, a Executiva analisou, 95 

e há uma série de coisas que não ficaram claras, por isso a gente retirou de Pauta. Tanto é que 96 

quando a Comissão de Política avaliou a gente colocou na Pauta, porque nós entendíamos que até a 97 
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Plenária era possível ter solucionado as questões, mas não foi, por isso não veio para a Pauta hoje. 98 

Sra. Kátia Susana S. de Araújo: Foi a Comissão de Política? Sra. Presidente: A Comissão de 99 

Política e Executiva. Sra. Maria do Carmo de Souza: Na verdade, o que acontecia? Há uma 100 

suplementação de verba de R$ 570.000,00. O que a gente queria saber? Se essa verba era para o 101 

fundo ou de onde vinha. Então, a colocação seria uma suplementação. A nossa preocupação é 102 

garantir uma ação continuada. Então, para garantir uma ação continuada, inclusive, tínhamos 103 

reunião com os representantes da FASC que estão coordenando, veio o Secretário de Acessibilidade 104 

também, foi um consenso do grupo presente que realmente teríamos que ter umas respostas e um 105 

comprometimento maior. Amanhã à tarde a Brizabel vai ter reunião com o pessoal exatamente para 106 

fundamentar mais isso. Então, há uma preocupação da gente deixar as coisas bem fundamentadas, 107 

porque não dá para a gente aumentar a expectativa das pessoas e não dar continuidade. Então, de 108 

que forma a gente pode dar continuidade a essa ação continuada. Essa verba não é uma verba do 109 

fundo, é uma verba de suplementação. Então, são coisas que a gente tem que buscar mais 110 

esclarecimentos, até para dar esclarecimentos para vocês, porque depois as pessoas cobram dos 111 

nossos Conselheiros e cobram do CMAS. Eu acho isso importante para nós podermos fundamentar 112 

e garantir a continuidade. Sra. Kátia Susana S. de Araújo: Tem aquele grupo que estava 113 

participando, na verdade, levando isso à frente, vai participar dessa reunião amanhã? Sra. Maria do 114 

Carmo de Souza: É com a FASC. Sra. Kátia Susana S. de Araújo: O grupo das Entidades. Sra. 115 

Melissa O. de Oliveira: Não, amanhã é outra reunião, com o GPO, na verdade, de onde vem o 116 

recurso. Sra. Kátia Susana S. de Araújo: Não vai ter ninguém desse grupo das Entidades? Sra. 117 

Melissa O. de Oliveira: Não, é uma audiência da Presidente, é outro assunto. Sra. Kátia Susana S. 118 

de Araújo: Desculpe-me eu estar questionando, mas acho que as pessoas estavam tão ansiosas por 119 

isso, eu sei porque também trabalho com PCD’s. Então, elas estavam com uma expectativa muito 120 

grande que isso vinha para a Plenária de hoje, por isso estou questionando. Sra. Presidente: Tudo 121 

bem, Kátia. Exatamente por a gente entender que existe uma expectativa muito grande das 122 

Entidades que não dá para a gente aprovar como está, porque aí tu aprovas, só que tu não tens 123 

recurso para garantir a continuidade. É muito pior depois que vocês receberem a parcela ter que 124 

cancelar, e a gente tem feito isso sempre com muita responsabilidade de só aprovar as coisas quando 125 

estão claras e definidas. Então, é em função disso que saiu de Pauta, tanto é que colocamos na pauta 126 

porque esperávamos que estivesse resolvido até esta Plenária, só que não está e não há como a gente 127 

aprovar, porque é uma irresponsabilidade nossa trazer e aprovar do jeito que está e depois não ter 128 

continuidade. Então, precisa estar claro e definido, a gente sabe das dificuldades, a gente sabe das 129 

expectativas das Entidades e das necessidades também, só que não dá para passar como está. Sra. 130 

Miriam Cardon Prikladnicki: É reunião do GPO com a Presidente da FASC? Sra. Presidente: Só 131 

para clarear: a gente tem feito uma série de reuniões, hoje à tarde esteve reunido já com o GPO em 132 

relação ao Orçamento, é continuação. A gente está discutindo uma série de questões, inclusive, do 133 

Orçamento de 2006. Então, é continuação das conversas que a gente vem tendo. Com certeza a 134 

gente está empenhado para resolver isso e o mais rápido possível poder ser votado. Então, a Melissa 135 

vai apresentar o Projeto de Abrigos. Só vamos justificar que a Iara, a nossa Vice-Presidente não está 136 

porque foi a uma reunião no Orçamento, ou na Cultura, sei que está em uma outra reunião fora 137 

daqui. E o Cristiano, que é o representante do DEMHAB, também mandou e-mail justificando que 138 

não está presente porque hoje tem a região do Orçamento no Partenon e Lomba, ele está nessa 139 

reunião. Então, justificada a falta. Por favor, Melissa. Sra. Melissa O. de Oliveira: A Secretaria do 140 

Trabalho, Cidadania e Assistência Social do Governo do Estado abriu o que seria um edital, abriu o 141 

prazo para apresentação de projetos para serem contemplados com recurso do Fundo Estadual. A 142 

divisão é feita, inclusive, tem no site para quem quiser pesquisar e verificar, o recurso total do fundo 143 

é partilhado segundo critérios da Secretaria por cada município. Porto Alegre foi contemplado com 144 

R$ 12.800,00, que seria para a rede criança e adolescente. Sra. Kátia Susana S. de Araújo: Isso é 145 

através do CEDICA? Sra. Melissa O. de Oliveira: Não. Secretaria do Estado, Secretaria do 146 
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Trabalho e Assistência Social, de acordo com a resolução do Conselho Estadual. Os recursos foram 147 

divididos em duas partes: uma para a rede da criança e adolescente e outra para as demais redes de 148 

atendimento, que é idoso, PCD e população adulta. Nós recebemos esse ofício no dia 26-04 e o 149 

prazo encerrava no dia 03-05 para apresentar um projeto para esse recurso. Internamente foi 150 

discutido e decidiu-se, então, contemplar a rede da criança e adolescente, rede de atendimento, 151 

especificamente a rede de abrigagem. Foi feito um projeto atendendo as necessidades mais urgentes, 152 

contemplando a Casa de Passagem com o objetivo de qualificar o atendimento das crianças 153 

abrigadas na Casa de Passagem nos aspectos relacionados à nutrição, saúde, lazer e educação. Esse 154 

recurso de R$ 12.800,00 é para custeio, somente para despesas correntes. Desse recurso a Prefeitura 155 

acrescenta 20%, que é a sua contrapartida. Então, mais R$ 3.200,00. Os outros objetivos, então, que 156 

é qualificar o atendimento nutricional às crianças portadoras de HIV e distúrbios nutricionais, a 157 

Casa de Passagem hoje conta, as crianças precisam de um atendimento mais especializado, ou 158 

necessitam de leite de soja, ou outros aspectos nutricionais que requerem um atendimento mais 159 

especial. Aprimorar também o atendimento à educação, com melhoria de recursos didáticos, 160 

promover práticas alternativas existentes na área de lazer, prestar atendimento mais individualizado 161 

e personalizado à criança abrigada, assegurar às crianças o direito à saúde, alimentação e recreação. 162 

Com esse recurso, que deve ser executado em 4 meses esse projeto, será adquirido material 163 

pedagógico, alimentação, vestuário e material de lazer. Uma das exigências era que no dia 13-05 164 

fosse apresentado já com a resolução do CMAS, aprovando o projeto, mas era impossível, dia 26-04 165 

não tínhamos nenhuma Assembléia marcada. Hoje nos reunimos na Comissão de Política 166 

Extraordinária e Executiva junto, analisamos o projeto e decidimos encaminhar à Plenária para 167 

aprovação. Sra. Kátia Susana S. de Araújo: Qual é o valor? Sra. Melissa O. de Oliveira: São R$ 168 

12.800,00 mais R$ 3.200,00 de contrapartida. Se formos realmente contemplados vai ser uma 169 

situação bem pontual, vai se adquirir vestuário, alimentação, aprimorar o cardápio nutricional das 170 

crianças e a questão de material pedagógico. Sra. Presidente: O parecer tanto da Executiva quanto 171 

da Comissão de Política é favorável que a gente aprove. Primeiro, porque o valor é tão pequeno que 172 

se tu vais dividir com a outra rede não vai dar basicamente nada para ninguém e nem se consegue 173 

fazer nada. Segundo, há uma dificuldade enorme, o Governo, na realidade, não está repassando 174 

recurso, aí tua aprovas, vai levar um ano e pouco para se ter repassado, aí passa para uma Entidade, 175 

a Entidade cria aquela expectativa, só que não tem prazo de repasse. Então, o nosso parecer é 176 

favorável, até para agilizar, inclusive. Sra. Melissa O. de Oliveira: Nós já entregamos o projeto lá 177 

e já habilitamos o município, a resolução vai posterior. Sra. Presidente: A resolução depende da 178 

aprovação ou não de hoje. Alguém tem algum questionamento, alguma pergunta ou podemos votar? 179 

Sra. Miriam Cardon Prikladnicki: Quais foram os critérios para a escolha da criança e 180 

adolescente? Sra. Melissa O. de Oliveira: Quando nós recebemos, justamente pela falta de tempo, 181 

acho que o foco principal hoje é o atendimento à criança e adolescente, é o que tem nos demandado 182 

atenção. Então, a escolha foi nesse sentido, é o que realmente estava despontando como o que 183 

precisava de uma maior atenção. Sra. Presidente: Podemos votar? Então, quem concorda que a 184 

gente aprove o projeto, por favor, levante a mão; alguém é contra? Alguém se abstém? Então, 185 

aprovado por unanimidade. 2 – Transferência Valores Poupança Família Cidadã para o NASF 186 

– Resolução Retroativa. O nosso segundo ponto é o ofício que a gente recebeu, Of. n.º 268/06, que 187 

diz o seguinte: “Ao cumprimentá-la cordialmente, dirigimo-nos a Vossa Senhoria com o objetivo de 188 

informar que será assinado nessa data convênio NASF com as Entidades oriundas do Programa 189 

Família Cidadã. No entanto, com o intuito de preservar o atendimento que vem sendo realizado, 190 

será feito um aditamento nos convênios antigos a fim de repassar os valores da poupança para os 191 

novos convênios. Esse aditamento tem o objetivo de manter esses valores na poupança das 192 

Entidades para que sejam utilizados, quando necessários, sem prejuízos às Entidades e aos técnicos 193 

sociais envolvidos nos programas. Dessa maneira, solicitamos deliberação desse Conselho quanto à 194 

liberação da transferência dos valores da poupança do desconvênio para um novo convênio sem 195 
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prejuízo das Entidades”. Há necessidade de uma explicação? Sra. Marilú Ferreira Ribeiro: De 196 

quanto tempo é esse convênio? Sra. Presidente: É ação continuada, que é o Programa Família 197 

Cidadã. Sra. Marilú Ferreira Ribeiro: Passa a ser NASF e vai ser uma ação continuada? Sra. 198 

Presidente: Sim. Por que o ofício? Para não ter que demitir as pessoas, as Entidades que tinham os 199 

funcionários, enfim, que tinham aquele recurso trancado, para não demitir todo mundo. Aí teria que 200 

ser licitação, aquela coisa toda. Sra. Marilú Ferreira Ribeiro: Esse recurso seria só para 201 

pagamento de recursos humanos, ou contemplaria bolsas famílias? Sra. Presidente: Contempla a 202 

bolsa família. Sra. Maria do Carmo de Souza: Na verdade, isso já havia sido aprovado, o 203 

convênio, aí quando o jurídico fez a análise alertou que faltaria para a assinatura do convênio 204 

constar a transferência dos valores da poupança para a família cidadã. Na verdade, foi na primeira 205 

reunião que tivemos este ano, que a gente teve quorum, a gente aprovou, só que faltava constar a 206 

transferência de uma poupança para a outra, faltava uma resolução, é isso que hoje a gente está 207 

solicitando. Por isso que ele é retroativo, porque já foi aprovado por nós. Sra. Marilú Ferreira 208 

Ribeiro: Eu só perguntei porque, na verdade, o Família Cidadã já está há bem mais tempo com 209 

recurso só para RH e algumas famílias foram afastadas, já faz um bom tempo isso, acho que vai 210 

fechar 4 anos agora. E só agora que o convênio foi refeito. Por isso a minha pergunta, pelos 2 anos, 211 

para daí definir que tem recurso, para que o Família Cidadã passe a ter NASF como já era um 212 

desejo. Sra. Melissa O. de Oliveira: Não é mais Família Cidadã. Sra. Marilú Ferreira Ribeiro: 213 

Sim, eu sei, mas era Família Cidadã, já era uma demanda da região que se tornasse NASF e não foi 214 

porque não tinha recurso, agora está acontecendo isso. Que bom que está acontecendo! Sra. 215 

Presidente: Então, exatamente por isso, para não demitir os técnicos, para não ter toda aquela 216 

questão. Mais algum esclarecimento ou podemos votar? Todos concordam? Levantem a mão. 217 

Alguém é contra? Alguma abstenção? Uma abstenção. 3 – Pendências: a) OP 2005 – Indicação 218 

Substituição Entidade Partenon; Noroeste – Substituição AGIR; b) Convênio SASE – 219 

Integração dos Anjos. Então, nós temos as seguintes pendências: Partenon, que é a Demanda n.º 220 

0383, que é o SASE 40 metas, Associação de Moradores da Vila São Miguel. A Marilú trouxe hoje 221 

a documentação que estava faltando. Então, está ok essa demanda. Noroeste, Demanda n.º 140, dois 222 

convênios para crédito educativo para AGIR, a CORAS indica Escola Municipal Concórdia e 223 

CEREPAL. É isso? Sra. Kátia Susana S. de Araújo: É, mas como isso passou pelo OP e depois 224 

pela CORAS, o que nos explicaram no OP é o seguinte: é um conjunto, que a Entidade que levou as 225 

metas do SASE automaticamente levava a do trabalho educativo. Então, o Concórdia e o CEREPAL 226 

saíram fora e ficou tudo para a Instituição Maria de Nazaré, que levou as metas do SASE. Sra. 227 

Presidente: E vocês já oficializaram? Sra. Kátia Susana S. de Araújo: Sim, já enviamos. Sra. 228 

Maria do Carmo de Souza: Então, fica 20 metas mais as 10? Sra. Melissa O. de Oliveira: Doze. 229 

Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Tem parecer da região? Sra. Presidente: Já foi discutido, não é, 230 

Kátia? Sra. Kátia Susana S. de Araújo: Passou pelo OP. Sra. Presidente: Demanda 144, 231 

ampliação de 20 metas do SASE para AGIR, já está ali dentro. A CORAS indica a Instituição de 232 

Educação Infantil Maria de Nazaré. Então, essas estão ok. Depois nós temos o convênio do SASE, 233 

da Integração dos Anjos, que seria a aprovação de 40 metas, que é da licença 2005 e 2006. Está na 234 

região do Centro, é uma pendência de 2004. Sra. Maria do Carmo de Souza: É uma pendência, 235 

porque ele era guarda-chuva. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: O Bandejão que era guarda-chuva 236 

da Integração dos Anjos. Só se é aquele.  Sra. Maria do Carmo de Souza: Essa é 2004, é 237 

pendência, está ali. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Então, o Bandejão vai deixar de ser 238 

mantenedor e a Integração vai passar a assumir? Sra. Maria do Carmo de Souza: Isso, é antigo, é 239 

2004. Sra. Presidente: Alguém tem alguma pergunta a mais ou podemos votar? Todos concordam? 240 

Quem concorda levante a mão, por favor. Alguém é contra? Alguma abstenção? Aprovado por 241 

unanimidade. Então, agora, Principalmente de Recadastramento. 4 – Processos de 242 

Recadastramento/Inscrição Nova/Cancelamento. Sra. Maria do Carmo de Souza: O Conselho 243 
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Municipal de Assistência Social resolve aprovar o recadastramento das seguintes Entidades: Ação 244 

Social da Paróquia de Ipanema, Ação Assistencial Paulo Rogowski, Associação Cristã de moços do 245 

Rio Grande do Sul, Associação de Amigos da Escolinha Comunitária Crianças do Futuro, 246 

Associação de Assistência Social Girassol, Associação de Mães Auxiliares da Vila Nossa Senhora 247 

de Fátima, Associação dos Moradores da Rua Dorival Castilho Machado, Associação dos 248 

Moradores da Vila Restinga (a Entidade deverá adequar seu Estatuto), Associação de Moradores do 249 

Jardim das Paineiras, Associação dos Moradores e Amigos da Vila das Laranjeiras, Associação 250 

Gaúcha de Equoterapia, Associação Gaúcha de Ostomizados, Associação Hospitalar Vila Nova, 251 

Clínica Esperança de Amparo à Criança, Clube de Mães Jardim Cascata, Comitê Gaúcho de Ação 252 

da Cidadania, Cooperativa CRÊSER, Pais e Filhos Especiais LTDA (a Entidade deverá adequar seu 253 

Estatuto também), Creche Comunitária Tia Ivete, Federação das Mulheres Gaúchas, Grupo Espírita 254 

Cabana da Paz, Grupo União de Idosos Alegria de Viver, Pão dos Pobres de Santo Antônio, 255 

Sociedade Metodista de Amparo à Infância. Sra. Presidente: Alguma pergunta? Todos concordam? 256 

Quem concorda levante a mão, por favor. Alguém é contra? Alguma abstenção? Aprovado. Sra. 257 

Maria do Carmo de Souza: Agora seria aprovar a inscrição no CMAS das seguintes Entidades: 258 

Centro de Educação Ambiental, Fundação Fé e Alegria do Brasil, Fundação Freitas de Siqueira (a 259 

inscrição vale por um ano, nesse período a Entidade deverá adequar o Estatuto), Sociedade das 260 

Mães Crecheiras Brincando e Aprendendo (a inscrição vale por um ano, nesse período a Entidade 261 

deverá adequar o Estatuto). Sra. Presidente: Alguma pergunta? Quem concorda? Aprovada por 262 

unanimidade. Sra. Maria do Carmo de Souza: Resolução n.º 053, que é cancelar a inscrição das 263 

seguintes Entidades: Clube de Mês Joana D’Arc do Morro Alto, Mitra da Arquidiocese de Porto 264 

Alegre, Paróquia Nossa Senhora Aparecida do Rosário de Fátima. Sra. Presidente: Alguma 265 

pergunta? Sra. Miriam Cardon Prikladnicki: Já foram discutidas? Sra. Presidente: Sim. Todos 266 

lembram que a gente votou aqui o ano passado, que em 31/12 extinguiu o prazo para se encaminhar 267 

a documentação. Todas as Entidades receberam um AR, foram contatadas via telefone, enfim, foi 268 

marcado horário para virem aqui e não encaminharam a documentação. Então, a gente está 269 

encaminhando o cancelamento da inscrição. Sr. Edson Luís Zanella: Não há impedimento que 270 

venham a se cadastrar? Sra. Presidente: Não, tudo de novo, entra como inscrição nova. Sra. Maria 271 

do Carmo de Souza: E nem mostraram interesse, porque a gente ligou. Sra. Melissa Bargmann: 272 

Só para colocar o meu parecer, a Paróquia Nossa Senhora Aparecida do Rosário de Fátima é da 273 

minha região e eles não têm interesse. Sra. Presidente: É isso que eu ia dizer, inclusive, há um 274 

pronunciamento na página, quando eles estiveram aqui, que eles não têm interesse em manter 275 

inscrição neste Conselho. Podemos votar? Quem concorda com o cancelamento levante a mão, por 276 

favor? Alguém é contra? Alguma abstenção? Então, foi aprovado por unanimidade. Sr. Carlos 277 

Fernando Simões Filho: Um pedido de esclarecimento: as Entidades que vão ter o registro 278 

cancelado no Conselho, tem-se informações de algum tipo de equipamento das Entidades que foram 279 

adquiridos no processo para trabalho? Sra. Presidente: A gente tem os relatórios. Sr. Carlos 280 

Fernando Simões Filho: Por exemplo, vamos supor que eu tenha o registro, em 2002 eu recebi do 281 

OP da Juventude dois computadores, agora não me recadastrei, vou perder o registro, eu fico com 282 

esse equipamento ou devolvo? Sra. Presidente: Em tese, teriam que devolver se foi adquirido com 283 

recurso público. Nesse caso deve sim devolver, tanto é que à medida que é cancelada, se tem 284 

convênio o convênio é cancelado, aí deve ser buscado sim aquilo que foi adquirido com recurso 285 

público. Nós entendemos que a CORAS deve discutir na região para onde vão esses equipamentos. 286 

Então, esse é o nosso entendimento. Sra. Denise Araci Leonhardt: A Entidade continua a existir 287 

ou só não tem mais o registro no Conselho? Porque eu acho que não tem nada a ver. Sra. 288 

Presidente: A Entidade continua a existir.Sra. Melissa O. de Oliveira: Mas sem o registro não 289 

funciona, não vai prestar o serviço. Sra. Denise Araci Leonhardt: Justamente, ela só não pode 290 

mais ter convênio. Sra. Presidente: É assim, Denise, o equipamento que foi adquirido com o 291 

recurso público, por uma ação na área da Assistência Social deve retornar. Sra. Melissa O. de 292 
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Oliveira: Mas se ela continua prestando esse serviço. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Continua 293 

prestando o serviço de assistência social sem o registro neste Conselho? Sra. Presidente: Não para 294 

o público que é o nosso alvo de atendimento. Sra. Denise Araci Leonhardt: Aí eu sugiro que no 295 

convênio esteja isso escrito ipsis litteris. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: O OP da Juventude 296 

não era convênio, era aquisição de equipamentos para atendimento ao público. Não tem convênio 297 

nenhum. Sra. Presidente: Pessoal, vamos voltar! Já está dito, quem tem que definir isso é a 298 

CORAS, cada CORAS tem que resolver como encaminha essa questão da sua região. Se definirem 299 

que fica com a Entidade fica com a Entidade. Agora, há coisas que são questões legais, o que é 300 

adquirido, o que está dentro do convênio com recurso do convênio tem que voltar, isso está no 301 

convênio inclusive. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: É que tem que ver uma coisa, o OP da 302 

Juventude e as Entidades que pleitearam tinham que ter registro neste Conselho, que era a cláusula. 303 

A minha Entidade, na época, não pode ficar, teve que arranjar uma outra para ficar, porque ela não 304 

tinha registro neste Conselho, não era nem deste, era do CMDCA, tem que ter registro nos dois 305 

Conselhos. Sra. Denise Araci Leonhardt: Vamos que o OP dê para a construção de um pavilhão, 306 

eu acho que existe, ou outro caso, significa que quando não tiver mais o registro tem que tirar o 307 

pavilhão e devolver? Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Só para esclarecer, Mariazinha. O OP 308 

quando demanda construção de assistência social, de um SASE, se tu demandares a construção de 309 

um prédio para SASE, tu assinas um contrato que tu vais usar durante 10 anos em comodato, que 310 

aquele prédio vai ser usado para isso. Sra. Denise Araci Leonhardt: E depois de 10 anos? Sra. 311 

Heloísa Helena Leão Vinõlo: Aí sim, extingue-se esse prazo. 5 – Resolução P.I. 2006. Sra. 312 

Presidente: Vamos voltar, isso é uma discussão longa que a gente vai ter que aprofundar. Tem uma 313 

questão que não está na Pauta que todos receberam equipe precisamos discutir, até em função de 314 

uma reunião que se teve hoje à tarde com o GPO, que é em relação ao Orçamento de 2006. Nós 315 

precisamos aprovar as demandas, porque tem que ter a resolução para eles poderem dar início ao 316 

Orçamento de 2006. Então, a gente quer trazer isso para a Plenária para ver se vocês concordam, 317 

porque se não for aprovado hoje nós vamos ter que esperar a próxima Plenária e isso vai demorar 318 

mais tempo ainda. Eu não participei da reunião hoje à tarde porque e tinha compromisso, o restante 319 

da Executiva esteve presente e eu queria que a Maria do Carmo esclarecesse melhor a Plenária da 320 

reunião, inclusive, como foi. Sra. Maria do Carmo de Souza: A necessidade de termos a 321 

resolução é exatamente para darmos andamento a essas demandas que estão no P.I. de 2006, 322 

previstas em 2005. Hoje a gente constatou a necessidade, porque quando isso chega ao caderno é 323 

porque já passou pela comunidade, a comunidade demandou, já passou pelo GPO, os órgãos 324 

competentes já deram seu parecer, a Tripartite também. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Aí eu 325 

tenho um questionamento: o que saiu no livro não é o parecer da Tripartite. Sra. Maria do Carmo 326 

de Souza: Não saiu o parecer. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Não saiu de acordo com o que a 327 

Tripartite decidiu, tanto é que tivemos a Comissão de Política analisando o livro e a Iara na quarta-328 

feira me disse o seguinte: “Heloísa, nós vamos marcar uma reunião com o Portela e com a Brizabel 329 

para ver essa questão aqui, quais são os critérios, porque, inclusive, tem demanda de PETI que não 330 

se demanda no OP”. Sra. Maria do Carmo de Souza: Essa reunião nós tivemos hoje à tarde, o que 331 

verificamos? A necessidade, inclusive, para a gente já ter o alerta para o próximo, da gente 332 

participar efetivamente dos critérios, porque há demandas que realmente não são demandas que 333 

deveriam constar via OP. Então, o que nós colocamos? Como já está aí nós teríamos que ter uma 334 

resolução para encaminhamento, mas um alerta para que nós possamos construir os critérios dentro 335 

da realidade que nós temos da assistência social. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Eu tenho 336 

vários questionamentos, não sei se a Iara levou para a Plenária. Por exemplo, pode conveniar mais 337 

de 80 metas na mesma Entidade, mesmo programa? Sra. Maria do Carmo de Souza: Não, 338 

inclusive, isso foi colocado. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Pode demandar PETI via OP? Sra. 339 

Maria do Carmo de Souza: São coisas que não podem acontecer e que já tem que estar 340 

estabelecidos dentro da Assistência Social, mesmo que tenha no livro não vai sair fora da política de 341 
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assistência social. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Eu participo da Tripartite e no Orçamento 342 

Participativo, há questões que se estão ali e não podem acontecer têm que voltar para os delegados 343 

para indicar uma outra Entidade. A minha região é uma que tem esse problema, porque está 344 

conveniando novamente uma Entidade que já tem 80 metas. Sra. Maria do Carmo de Souza: Por 345 

isso, a necessidade que a resolução saísse hoje ainda para que haja esse movimento nesse sentido, 346 

de tentar rever algumas coisas que não deveriam constar ali. Sr. Arnaldo Batista Santos dos 347 

Santos: Na verdade, há muitas questões que não constam aqui, inclusive, o Ricardo colocou o 348 

seguinte: realmente há coisas que não deviam estar aqui, foi questionada também a construção da 349 

ampliação de associações, condicionada à inscrição do SASE, por exemplo, que não é bem assim, 350 

não funciona desse jeito, nem deve funcionar desse jeito. Aí o Ricardo colocou que quem estava 351 

organizando isso não está mais lá. Então, há coisas que estão aqui e que vão ter esse problema, vai 352 

surgir aquela questão, não vão ser demandadas algumas coisas, a comunidade vai se queixar sim, 353 

mas não há como porque não fazia parte do OP estar aqui dentro. Acontece que a pessoa que era 354 

responsável por essa montagem já foi embora. O que deu para notar é o seguinte: o que se propôs 355 

também foi quase uma parceria entre o CMAS e o pessoal da organização do GPO, que fosse essa 356 

parceria, porque há algumas coisas que está faltando entendimento também dentro das regiões do 357 

OP, que são essas demandas, que elas passam por alguns critérios que não devem. Por exemplo, não 358 

se pode condicionar alguma coisa sabendo que tem que ter 2 anos de ação junto. Sra. Maria do 359 

Carmo de Souza: E a necessidade das informações, lá na ponta, na saída das demandas, precisa de 360 

mais informações esclarecedoras. É aquilo que a Mariazinha disse aqui, que a gente aumenta a 361 

expectativa das pessoas de uma coisa que não é possível ser feita. Então, tem que ter um 362 

esclarecimento, uma informação bem clara nas regiões para a gente participar, para quando nós 363 

formos participar nas nossas regiões já ter tudo bem esclarecido, os critérios esclarecidos, o que é 364 

possível e o que não é possível. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Vou voltar a incomodar, porque 365 

sou meio chata com a questão do Orçamento. A questão é o seguinte: os critérios técnicos vão ser 366 

explicados pela Secretaria no Fórum de Delegados, só que as Entidades e as comunidades que 367 

demandam assistência social não vão lá para ser explicados os critérios. Quando vão para demandar, 368 

elas demandam o que está errado. Eu acho que é um erro de todos nós aqui, porque nós 369 

Conselheiros do CMAS que temos que participar do Fórum até para tirar as dúvidas das pessoas 370 

quando vão demandar. Nós não participando depois temos que resolver o problema, aí a 371 

comunidade já está mobilizada, achou que ganhou e aí vem o “não”, como apareceu em muitos 372 

pareceres: “Não conforme critérios do CMAS”; não foi critério do CMAS, foi critério das 373 

Tripartites, que são aquelas questões que o CMAS exige, que a Tripartite colocou. Eu acho que nós 374 

temos que nos integrar dentro das regiões, nas regiões do Orçamento Participativo para evitar esses 375 

problemas, porque está tendo comunidades e pessoas dizendo que nós fazemos demandas paralelas 376 

ao Orçamento, o que não é verdade. Sra. Simone Rocha da Rocha: Tinha uma liminar 377 

intermediaria que era só para discussões dos critérios técnicos.  Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: 378 

Mas teve, pelo menos na minha região teve, só que do pessoal das Entidades e do CMAS, estava eu 379 

e o Arnaldo. Sra. Maria de Lurdes dos Santos: Laranjeiras tem um atendimento de metas de 380 

NASF, não foi PETI, aqui está PETI. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Está errado, porque na 381 

Tripartite está NASF. Sra. Presidente: Só para esclarecer: a gente discutiu isso amplamente, 382 

inclusive, na Executiva, discutimos aquele dia, discutimos hoje antes do pessoal ir. Heloísa, por que 383 

a gente não te chamou? Porque como era com a Executiva entendemos que não te chamaríamos. O 384 

que a gente está fazendo? Nós fizemos um acordo de cavalheiros, vamos sentar para estar 385 

discutindo os novos critérios para o próximo ano. A gente está vendo isso juntos, exatamente para 386 

eliminar essa série de questões, só que há um problema, se não aprovarmos, não sair resolução, não 387 

vai se poder mexer em nada do livro. Então, mesmo com problema nós precisamos fazer a resolução 388 

para a gente poder tratar caso a caso. Eles assumiram compromisso de estarem discutindo conosco 389 

as demandas, essas que têm problemas para a gente estar vendo juntos como se encaminham. Então, 390 
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a gente precisa ir resolvendo as coisas no decorrer. Alguém mais tem alguma pergunta? Sra. 391 

Heloísa Helena Leão Vinõlo: Se nós aprovarmos hoje como está aí, como vamos corrigir depois? 392 

Sra. Maria do Carmo de Souza: A idéia foi aprovarmos exatamente para que essas correções 393 

sejam feitas com a nossa presença, junto às próprias comunidades. Na verdade, não há como dar o 394 

ponto de partida se nós não aprovarmos a arrancada da discussão. Seria o início de uma discussão. 395 

Sra. Maria Bernadette M. de Medeiros: Mas essa resolução não pode sair com condicionantes? 396 

Sra. Maria do Carmo de Souza: É isso que estamos colocando aqui, um condicionante nesse 397 

sentido, que vamos aprovar para agilizar as demandas propostas no OP condicionando à correção 398 

das que estão erradas. Sra. Maria Bernadette M. de Medeiros: Já pode até indicar quais são, 399 

aprova as outras e essas aí mediante adequação de acordo com as normas. Sra. Presidente: Como a 400 

gente fez, as que nós aprovamos hoje, os reconveniamentos, porque há Entidades que precisam 401 

adequar o seu Estatuto, tem até o final do ano. Então, a gente está aprovando, até o final do ano, 402 

condicionadas as Entidades que resolverem a questão para o próximo ano, senão teria validade por 2 403 

anos conforme a gente aprovou. Então, no orçamento a mesma coisa, nós vamos aprovar 404 

condicionado a tais e tais Entidades, que aí nós temos que listar antes de sair, que são todas aquelas 405 

que têm problemas. Sra. Marilú Ferreira Ribeiro: Na minha região há três Entidades que fizeram 406 

demanda para ter ação de atendimento do SASE e o parecer da Comissão Tripartite foi 407 

desfavorável. A gente pode questionar isso se as Entidades não se sentirem contempladas? Sra. 408 

Simone Rocha da Rocha: E a Tripartite já avaliou? Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: A 409 

Tripartite fez avaliação em novembro e dezembro, em janeiro requisitou as Entidades que 410 

questionaram, como o Bandejão. Sra. Presidente: É, Marilú, eu acho o seguinte: nós até podemos 411 

estar discutindo já que vamos discutir uma série de questões, agora, não existe a garantia que vai ser 412 

resolvido. Sra. Maria do Carmo de Souza: A gente pode discutir o que conta aqui, o que está 413 

registrado, o que passou para cá. Sra. Presidente: Por exemplo, a Pequena Casa da Criança o 414 

pessoal tem reclamado bastante, eram mais metas aí aprovaram só a metade, alguma coisa assim. A 415 

tua região é Partenon, não é? Sra. Marilú Ferreira Ribeiro: Falando pela fala do representante da 416 

Pequena Casa da CORAS. Sra. Presidente: Sim, eles me ligaram, por isso que eu sei essa 417 

demanda. Convênio 20 metas de SASE, Pequena Casa da Criança – Vila Maria da Conceição. O 418 

que eles me falaram é que eram mais metas, não lembro se eram 40 ou 60 metas. Sra. Heloísa 419 

Helena Leão Vinõlo: É que eles não têm convênio nenhum e o espaço que eles têm só atendem 420 

SASE. Sra. Presidente: Por isso que eu estou dizendo, da Marilú que eu me lembro, eu sei desses 421 

porque eles me ligaram, estão tentando marcar um horário comigo. Aí eu disse que estamos na fase 422 

de avaliações, que se quiserem encaminhar encaminhem por escrito para poder estar vendo. Eu 423 

deixei claro que podemos estar vendo nesse momento o que vamos discutir com o GPO, agora, não 424 

há nenhuma garantia que se modifique porque está no livro. Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Se 425 

a demanda está errada no livro, tu não vais ser contemplada porque não está dentro dos critérios, 426 

aquele recurso que está no livro volta para a região discutir no COP. Sra. Maria do Carmo de 427 

Souza: Mas isso é uma tramitação normal, sempre foi assim. É discutido o que consta ali e a 428 

adequação conforme aos critérios do OP e das políticas de assistência social. Sra. Presidente: 429 

Vamos concluir a questão do Orçamento? Todos concordam que a gente aprove dessa forma, 430 

condicionada a discutir as que estão com problema? Alguém é contra? Alguém se abstém? Duas 431 

abstenções. 6 – Aprovação de Atas. Nós temos as Atas, alguma modificação? Sra. Glademira M. 432 

Cortes Barbosa: Na Ata do dia 03-04, Ata n.º 008. Lá em cima eu estou representando a CORAS 433 

da Restinga, aí a Nídia está como ausente, sem representação. Depois, ali dentro, a Nídia pergunta 434 

várias coisas, ela não estava, ela não pode perguntar. Sra. Presidente: Só para esclarecer, isso é 435 

uma coisa que nós temos que verificar, porque ela não identifica as pessoas ainda pela região. 436 

Então, por isso que a gente sempre pede que quando vocês falarem dizerem de onde são para ela 437 

poder registrar. Sra. Glademira M. Cortes Barbosa: Na linha 306 tem a Nídia falando, tem várias 438 
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linhas. Sra. Maria do Carmo de Souza: E a Nídia não estava nesse dia? Sra. Glademira M. 439 

Cortes Barbosa: Não. Quando ela não pode eu venho. Na linha 587, 268 e antes dessa tem outras 440 

duas falas dela. É só. Sra. Presidente: Na Ata n.º 008, alguém mais tem alguma questão? Frei José 441 

Bernardi: Resta saber quem fez as perguntas? Sra. Simone Rocha da Rocha: E não foi tu quem 442 

fez as perguntas? Sra. Glademira M. Cortes Barbosa: Não, eu só questionei o negócio do SASE. 443 

Sra. Simone Rocha da Rocha: E ninguém se identifica nessas falas? Sra. Presidente: Qual é a 444 

proposta de alteração, modificação? O Frei está levantando que há uma questão que não dá para 445 

identificar, que são as perguntas. Quem leu a Ata e viu a sua fala, quem acha que não ficou claro? 446 

Sra. Simone Rocha da Rocha: Não é possível retirar as perguntas, só não estão identificadas. Sr. 447 

Arnaldo Batista Santos dos Santos: Coloca um asterisco embaixo como não identificada a fala. 448 

Sra. Presidente: Então, onde está sendo colocado que a fulana perguntou coloca um asterisco e diz 449 

“fala não identificada”. Foi falado, mas não se identificou quem falou. Mais alguma questão? 450 

Podemos votar? Se todos concordam levantem a mão; alguém é contra? Alguma abstenção? 451 

Aprovada. Ata n.º 009, alguma correção? Sra. Heloísa Helena Leão Vinõlo: Na linha 64, quando 452 

eu não pude ir quem foi comigo foi a Iara, não a Nídia. Sra. Glademira M. Cortes Barbosa: Eu 453 

vim nessa reunião, está ausente, eu não sei se eu não assinei. Sra. Presidente: É Restinga a tua 454 

CORAS. A Bernadette está trazendo aqui um seminário, a programação. Heloísa, distribua para nós, 455 

por favor. A Ata n.º 009, mais alguma coisa? Sra. Nelcy Gomes da Silva: Tem da Leste, na linha 456 

32, tem Nelcy Gomes da Silva e Rosalina, a Rosalina nunca compareceu. Sra. Presidente: Mais 457 

alguma correção? Quem concorda com a aprovação da Ata n.º 009, com essas correções, levante a 458 

mão; alguém se abstém? Alguém é contra? Aprovada. A Ata n.º 007, alguma questão? Quem 459 

concorda com a aprovação, por favor, levante a mão; alguém é contra? Abstenção? Aprovada. 460 

Conseguimos vencer a nossa pauta. Muito obrigada a todos e boa noite! (Encerra-se a reunião às 461 

19h32min)  462 


